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b) Em segundo lugar, a formação descrita na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 6.º;

c) Em terceiro lugar, a formação descrita na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 6.º;

d) Em quarto lugar, a formação descrita na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 6.º;

e) Em quinto lugar, a formação descrita na alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º;

f) Em sexto lugar, o disposto na alínea g) ou h) do n.º 1 do artigo 6.º

5 — A apreciação do processo de creditação é efetuado considerando 
as competências adquiridas originalmente e as que as unidades curricu-
lares a creditar visam atribuir.

6 — A validação da creditação a atribuir é efetuada através de voto 
dos membros do Júri de Creditação, com base no resultado da análise 
do processo.

7 — Nas reuniões do Júri de Creditação é obrigatória a presença de:

a) Pelo menos dois terços dos seus membros;
b) O Diretor do ciclo de estudos em que sejam apreciados os processos 

de creditação.

8 — Após definida e validada a creditação a atribuir o requerente 
é informado da decisão devendo ser registado se aceita ou rejeita a 
creditação atribuída.

9 — No caso de aceitação por parte do requerente é efetuado o registo 
das creditações no processo eletrónico do estudante.

10 — A documentação entregue pelo estudante, bem como a produzida 
no âmbito da creditação, é anexada ao processo do estudante.

11 — Se o requerente rejeitar a creditação atribuída pode recorrer, 
no prazo de cinco dias úteis, para o Conselho Técnico -Científico do 
ISLA -Santarém.

12 — No prazo de trinta dias úteis o Conselho Técnico -Científico 
do ISLA -Santarém deverá informar o requerente da decisão do re-
curso.

13 — Da decisão do Conselho Técnico -Científico do ISLA -Santarém 
não cabe recurso.

Artigo 10.º

Prazos relativos ao processo

1 — O requerimento é validado pelos Serviços Académicos e enviado 
ao Júri de Creditação num prazo máximo de três dias úteis após a sua 
formalização.

2 — O Júri de Creditação aprecia o processo e decide num prazo 
máximo de dez dias úteis.

3 — Sempre que, no âmbito da apreciação dos processos, seja 
requerida pelo Júri de Creditação documentação suplementar, os 
prazos a considerar só se reiniciam após a entrega da documentação 
requerida.

4 — Após a decisão do Júri de Creditação o estudante é informado 
num prazo máximo de 5 dias úteis, devendo ser registado o momento 
em que tomou conhecimento da creditação atribuída.

5 — Independentemente das situações descritas nos números an-
teriores, o processo de creditação deve estar concluído até trinta 
dias úteis, após o início das aulas podendo, justificadamente, ser 
prorrogado por mais tempo desde que acordado entre o Júri de Cre-
ditação e o requerente, havendo lugar a informação fundamentada 
por parte do júri.

Artigo 11.º

Certificação

1 — A creditação atribuída é indicada nos documentos que atestem o 
grau, mencionando a base para a creditação de acordo com o disposto no 
n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as 
alterações impostas pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
230/2009, de 14 de setembro, 115/2013, de 7 de agosto, 63/2016, de 13 
de setembro e 65/2018 de 16 de agosto.

2 — Nos casos em que seja atribuída creditação por via do reconhe-
cimento da experiência profissional, devem os documentos emitidos 
que atestem o grau mencionar que o estudante foi «dispensado da 
frequência e avaliação da unidade curricular ao abrigo do disposto 
na alínea g) ou h) do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 65/2018 de 
16 de agosto».

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 12.º
Registo e arquivo de documentação processual

Todos os documentos produzidos, despachos e decisões, incluindo os 
pareceres, relatórios de fundamentação, eventuais relatórios de entrevis-
tas ou cópias de provas e cópias de atas, são anexados ao processo do 
estudante requerente independentemente do resultado final.

Artigo 13.º
Dúvidas e casos omissos

Aos casos omissos no presente regulamento aplicam -se subsidia-
riamente:

a) O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações 
impostas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro e pelo 
Decreto -Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto, o Decreto -Lei n.º 113/2014 de 
16 de julho, o Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro e a Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, alterada pela Portaria n.º 305/2016, de 
6 de dezembro;

b) Os esclarecimentos e resoluções do Conselho Técnico-
-Científico;

c) Os esclarecimentos e resoluções do Diretor do ISLA -Santarém.

Artigo 14.º
Alterações

1 — O presente regulamento pode ser alterado mediante parecer 
do Conselho Técnico -Científico e aprovação do Diretor do ISLA-
-Santarém.

2 — Este regulamento, com as alterações inscritas no lugar próprio, 
é objeto de nova publicação.

Artigo 15.º
Revogação

É revogado o regulamento de Creditação do ISLA — Santarém 
n.º 261/2017, de 18 de maio.

Artigo 16.º
Entrada em vigor e publicação

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao 
da sua publicação.

2 — O regulamento será publicitado no sítio da internet do ISLA-
-Santarém.

312136954 

 PROVÍNCIA PORTUGUESA DAS FRANCISCANAS
MISSIONÁRIAS DE NOSSA SENHORA

Regulamento n.º 267/2019

Preâmbulo
Considerando o Estatuto do Estudante Internacional, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 36/2014 de 10 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 113/2014 de 16 de julho, e 62/2018 de 6 de agosto, é 
aprovado o presente regulamento que pretende regular para a Escola 
Superior de Saúde de Santa Maria, adiante designada por ESSSM, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 14.º do referido 
diploma legal, as condições aplicáveis aos detentores daquele es-
tatuto.

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define o estatuto do Estudante Internacional 
da ESSSM, especificando os direitos e deveres dos estudantes abrangidos 
por este estatuto, bem como as condições de acesso e ingresso neste 
estabelecimento de ensino superior, emolumentos e propinas devidas 
pelos mesmos.
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Artigo 2.º
Estudante Internacional

1 — Para os efeitos do disposto no presente regulamento, estudante 
internacional é o estudante que não tem nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os familiares de portugueses ou de não nacionais de um Estado 

membro da União Europeia, independentemente da sua nacionalidade, 
a saber:

I. O cônjuge de um cidadão da União;
II. O parceiro com quem um cidadão da União vive em união de 

facto, constituída nos termos da lei, ou com quem o cidadão da União 
mantém uma relação permanente devidamente certificada, pela entidade 
competente do Estado membro onde reside;

III. O descendente direto com menos de 21 anos de idade ou que 
esteja a cargo de um cidadão da União, assim como o do cônjuge ou do 
parceiro na aceção da subalínea anterior;

IV. O ascendente direto que esteja a cargo de um cidadão da União, 
assim como o do cônjuge ou do parceiro na aceção da subalínea ii);

c) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-
ropeia e não estando abrangidos pela alínea anterior, residam legalmente 
em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 1 de janeiro 
do ano em que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os 
filhos que com eles residam legalmente;

d) Os que sejam beneficiários, em 1 de janeiro do ano em que preten-
dem ingressar no ensino superior, de estatuto de igualdade de direitos 
e deveres atribuído ao abrigo de tratado internacional outorgado entre 
o Estado Português e o Estado de que são nacionais;

e) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

f) Os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma 
instituição de ensino superior portuguesa no âmbito de um programa 
de mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo de 
estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com quem a 
instituição portuguesa tenha estabelecido acordo de intercâmbio com 
esse objetivo.

3 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea c), do n.º 2.

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os estudantes 
que ingressem na ESSSM ao abrigo do disposto no presente diploma 
mantêm a qualidade de estudante internacional até ao final do ciclo 
de estudos em que se inscreveram inicialmente ou para que transitem, 
ainda que, durante a frequência do ciclo de estudos, lhes venha a ser 
concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres ao abrigo de 
tratado internacional outorgado entre o Estado Português e o Estado de 
que são nacionais.

5 — Excetuam -se do disposto no n.º 4 os estudantes internacionais 
que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da União Europeia. 
Nesse caso, a cessação da aplicação do estatuto internacional produz efei-
tos no ano letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

6 — O ingresso na ESSSM por aqueles que se encontrem abrangidos 
pelas alíneas a) a d) do n.º 2 é realizado nos mesmos termos que os 
estudantes com nacionalidade portuguesa.

Artigo 3.º
Condições de Acesso

Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos 
da ESSSM os estudantes internacionais que, além de preencherem o 
requisito previsto no artigo 2.º, n.º 1, sejam:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 4.º
Condições de Ingresso

1 — As condições de ingresso definidas no presente regulamento 
incluem, designada e obrigatoriamente:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos;

b) A verificação do conhecimento da língua ou línguas em que o 
ensino é ministrado;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o curso no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;

d) A verificação da satisfação dos requisitos especiais objeto de ava-
liação nos cursos abrangidos por concurso local.

2 — A verificação das qualificações e conhecimentos a que se referem 
as alíneas a) eb) do número anterior é efetuada por prova documental ou 
exame escrito, eventualmente complementados por exames orais.

Artigo 5.º
Qualificação Académica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
das provas de ingresso portuguesas, sendo o seu nível e conteúdo equi-
valentes aos dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso 
e ingresso para o ciclo de estudos em causa.

2 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário 
português ou equivalente a verificação da qualificação para ingresso 
no ciclo de estudos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo anterior 
faz -se com base nas classificações das provas de ingresso portuguesas 
fixadas para o ciclo de estudos em causa, no âmbito do regime geral 
de acesso e ingresso, de acordo com a ponderação constante do n.º 2 
do artigo 7.º

3 — As provas de ingresso e respetiva ponderação relativas aos candi-
datos oriundos de sistemas de ensino estrangeiros que tenham realizado 
exames — Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) — ou outros 
que confiram idêntica habilitação — são divulgadas por despacho do 
presidente do Conselho de Direção da ESSSM.

4 — No caso de candidatos oriundos de sistemas de ensino estrangeiro 
que não se enquadrem nas situações previstas nos números anteriores 
a verificação da qualificação académica faz -se com base em prova 
documental:

a) Do aproveitamento em provas de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
para o ciclo de estudos, incluindo respetivas classificações finais e escala 
de classificação e/ou;

b) Do aproveitamento em nível de ensino que proporcione a aquisição 
de conhecimentos em matérias de nível e conteúdo equivalentes aos dos 
estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso para 
o ciclo de estudos, incluindo respetivas classificações finais e escala 
de classificação.

5 — Em todas as outras situações, o candidato pode realizar as provas 
de ingresso portuguesas como aluno autoproposto ou realizar na ESSSM 
provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas para o curso a 
que se candidata, sendo as classificações obtidas nas referidas provas 
utilizadas de acordo com a ponderação constante do n.º 2 do artigo 7.º

6 — As provas de ingresso portuguesas referidas no número anterior 
são realizadas em Portugal ou numa escola portuguesa no estrangeiro, 
devendo o candidato inscrever -se nas mesmas condições e nos prazos 
legalmente previstos e divulgados pela Direção -Geral do Ensino Su-
perior.

7 — O processo de realização na ESSSM das provas equivalentes 
às provas de ingresso portuguesas, referidas no n.º 4, é definido por 
despacho do presidente do Conselho de Direção da ESSSM, ouvido 
o Conselho Técnico Científico, devendo a respetiva calendarização e 
condições de realização ser devidamente publicitadas nos termos do 
n.º 4 do artigo 8.º

8 — A verificação dos requisitos especiais previstos na alínea d) do 
artigo 4.º é realizada nos termos a definir anualmente pelo presidente 
do Conselho de Direção da ESSSM.

Artigo 6.º
Conhecimento da Língua

1 — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 
presente regulamento, a frequência de qualquer um dos ciclos de estudo 
de licenciatura da ESSSM exige um domínio independente da língua em 
que o curso é ministrado (nível B2), de acordo com o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas (QECR).

2 — Os estudantes internacionais que não possuam o nível B2 podem 
candidatar -se desde que frequentem uma formação na língua em que o 
curso é ministrado, que lhes permita atingir o referido nível.

3 — Estão excecionados das disposições anteriores os estudantes que 
tenham frequentado o ensino secundário na língua em que é ministrado 
o curso a que se candidatam.

4 — A frequência do curso previsto no n.º 2 implica o pagamento das 
respetivas taxas e emolumentos.
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Artigo 7.º
Critérios de seleção e seriação

1 — A ordenação dos candidatos é feita pela coordenação do curso, 
por ordem decrescente da classificação final expressa numa escala 
numérica inteira de zero (0) a vinte (20), devendo ser convertida para a 
referida escala as classificações expressas noutra escala.

2 — A classificação final dos candidatos corresponde à melhor média 
aritmética das classificações obtidas nas provas de ingresso portuguesas 
ou equivalentes realizadas na ESSSM.

3 — A classificação final dos candidatos oriundos de sistemas de 
ensino estrangeiros que sejam titulares de um diploma de ensino mé-
dio — ENEM — ou outros diplomas que confiram idêntica habilitação 
resulta das classificações, ponderações e tabelas de conversão divulgadas 
pelo despacho do presidente do Conselho de Direção da ESSSM referido 
no n.º 3, do artigo 5.º

4 — A classificação final dos candidatos oriundos de ensino estran-
geiro referidos no n.º 4, do artigo 5.º, corresponde à melhor média 
aritmética das classificações das provas previstas na alínea a), do n.º 4, 
do artigo 5.º e/ou classificação final obtida no nível de ensino a que se 
refere a alínea b), do n.º 4, do artigo 5.º

Artigo 8.º
Vagas e Prazos

1 — O número de vagas para admissão de estudantes internacionais é 
fixado anualmente pelo presidente do Conselho de Direção da ESSSM, 
nos termos das disposições legais aplicáveis.

2 — A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada diretamente 
na ESSSM.

3 — Os calendários, o número de vagas e demais informações rele-
vantes são divulgados na página da Internet da ESSSM (www.santa-
mariasaude.pt).

4 — O presidente do Conselho de Direção da ESSSM define, anual-
mente, o calendário de realização das provas equivalentes às provas de 
ingresso portuguesas referidas no n.º 4, do artigo 5.º, o qual deve ser 
compatível com os prazos do concurso especial de acesso e ingresso 
para estudantes internacionais.

Artigo 9.º
Candidatura

1 — A candidatura à matrícula e inscrição é apresentada em plataforma 
online disponibilizada na página de Internet da ESSSM (www.santama-
riasaude.pt), através do preenchimento de formulário de candidatura.

2 — Os estudantes internacionais que pretendam candidatar -se devem 
fazer acompanhar o formulário de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia de documento de identificação civil válido emitido pelas au-
toridades do país de origem (submissão facultativa, devendo o mesmo ser 
apresentado no ato da matrícula para validação dos dados fornecidos);

b) Diploma do ensino secundário português ou de habilitação legal-
mente equivalente, quando aplicável;

c) Diploma ou certificado emitido por uma autoridade competente 
que ateste a aprovação num programa de ensino e lhes confira o direito 
de se candidatar e poder ingressar no ensino superior no país em que 
foi conferido;

d) No caso previsto na alínea anterior deve ser apresentada declaração 
emitida pelos serviços competentes do país onde foi concluído o pro-
grama de ensino atestando que a habilitação em causa é suficiente para 
ingressar no ensino superior no país em que foi conferido;

e) Cópia autenticada dos documentos comprovativos das classifica-
ções obtidas:

i) Nas provas de ingresso portuguesas, para os titulares de ensino 
secundário português ou equivalente e para os estudantes internacionais 
autopropostos;

ii) No exame nacional de acesso ao ensino superior, para os candidatos 
titulares de um diploma de ensino médio — ENEM — ou outros diplo-
mas que confiram idêntica habilitação, conforme despacho do presidente 
do Conselho de Direção da ESSSM referido no n.º 3, do artigo 5.º;

iii) Nas situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 5.º;

f) Diploma ou certificado comprovativo do nível de conhecimento da 
língua em que é ministrado o curso, nos termos do artigo 6.º;

g) Procuração, quando a candidatura seja apresentada por procurador.

3 — Os estudantes internacionais devem declarar, sob compromisso 
de honra, em campo próprio do formulário de candidatura, que:

a) Não têm nacionalidade portuguesa, nem estão abrangidos por 
nenhuma das condições elencadas nas alíneas do n.º 2, do artigo 2.º ou, 

nos casos previstos no artigo 19.º, que optam pelo estatuto de estudante 
internacional, nos termos previstos na alínea a) do referido artigo;

b) Assumem o compromisso por escrito de informar a ESSSM, no 
prazo máximo de dez (10) dias úteis, sobre a ocorrência de qualquer 
circunstância que, nos termos do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014 de 16 de julho, e 
62/2018 de 6 de agosto, implique a cessação da aplicação do estatuto 
do estudante internacional;

c) Não possuem comprovadamente diploma ou certificado de nível 
B2 de conhecimento da língua em que o curso é ministrado, se com-
prometem a frequentar curso até atingir o nível;

d) Possuem os pré -requisitos exigidos pelo ciclo de estudos a que 
se se candidatam, quando aplicável, sendo a sua comprovação feita 
até ao momento da inscrição às unidades curriculares ou em momento 
anterior, quando possível.

4 — Os estudantes internacionais que requeiram a matrícula e inscri-
ção num curso objeto de concurso local devem satisfazer os requisitos 
especiais objeto de avaliação no concurso, devendo os serviços juntar à 
candidatura informação sobre se os mesmos estão satisfeitos.

5 — Na impossibilidade manifesta de apresentação dos documentos 
comprovativos, os estudantes internacionais podem declarar que reúnem 
o requisito previsto na alínea d), do n.º 2 e as classificações previstas nas 
subalíneas i) e ii) da alínea e), do n.º 2, devendo apresentar os respetivos 
documentos comprovativos até ao momento da inscrição às unidades 
curriculares ou em momento anterior, quando possível.

6 — Os originais dos documentos referidos nas alíneas c), d) e 
subalíneas ii) e iii), da alínea e), do n.º 2, do presente artigo, quando 
emitidos em países estrangeiros, devem ser apresentados até ao mo-
mento da inscrição às unidades curriculares ou em momento anterior, 
quando possível.

7 — Pode ser exigido que os documentos referidos no número ante-
rior sejam acompanhados da tradução correspondente, certificada, nos 
termos legais, sempre que não forem emitidos em português, espanhol, 
francês ou inglês.

8 — Nos casos em que os documentos previstos no n.º 6 sejam emiti-
dos em país estrangeiro, pode ser exigido que os mesmos sejam apresen-
tados com a aposição da apostila da Convenção de Haia pela autoridade 
competente do Estado de onde é originário o documento.

Artigo 10.º
Apreciação das Candidaturas

A apreciação das candidaturas compete ao Conselho Técnico Cien-
tífico.

Artigo 11.º
Indeferimento

1 — São indeferidos os requerimentos que se encontrem numa das 
seguintes situações:

a) Não sejam acompanhados da documentação obrigatória necessária 
à completa instrução do processo;

b) Não satisfaçam o disposto no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014 de 16 de julho, e 
62/2018 de 6 de agosto e no presente regulamento.

2 — A decisão de indeferimento é sempre fundamentada.

Artigo 12.º
Resultado Final

1 — Os resultados finais são tornados públicos através de lista divul-
gada na página de Internet da ESSSM (www.santamariasaude.pt).

2 — A menção de indeferimento da candidatura ou de não colocação 
por falta de vaga carece de ser acompanhada de referência à respetiva 
fundamentação.

3 — Do resultado final podem os estudantes internacionais reclamar 
para o Conselho Técnico Científico, no prazo definido para o efeito no 
calendário do concurso.

Artigo 13.º
Exclusão

1 — São excluídos do processo, em qualquer momento do mesmo, 
os estudantes internacionais que prestem falsas declarações ou que 
comprovadamente apresentem documentos fraudulentos.

2 — Compete ao Presidente do Conselho de Direção da ESSSM, 
ouvido o Conselho Técnico -Científico, a decisão relativa à exclusão 
do processo, a qual deve ser fundamentada e sujeita a audiência prévia 
do interessado.
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Artigo 14.º

Matrícula e Inscrição

1 — Os estudantes internacionais colocados devem proceder à ma-
trícula e inscrição no prazo fixado.

2 — Após a matrícula e inscrição, a ESSSM emite documento compro-
vativo destinado à obtenção da documentação legal referente à entrada 
e permanência do estudante internacional em Portugal.

3 — Se o conteúdo dos documentos referidos no n.º 7.º do artigo 9.º 
diferir dos documentos submetidos na candidatura, a ESSSM reserva-
-se o direito de reapreciar a candidatura correspondente e de a excluir, 
nos termos do artigo anterior, se o candidato não reunir os requisitos de 
aplicação do estatuto do estudante internacional.

4 — A não apresentação dos originais dos documentos, a não com-
provação dos factos declarados na candidatura, dos pré -requisitos e a 
não satisfação dos requisitos especiais objeto de avaliação no concurso 
local implicam a anulação da matrícula e inscrição.

5 — Caso não haja lugar à matrícula no prazo fixado é chamado o 
estudante internacional seguinte da lista ordenada resultante da aplicação 
dos critérios de seriação, até à efetiva ocupação da vaga ou ao esgota-
mento dos candidatos ao curso em causa.

Artigo 15.º

Propina

Aos estudantes abrangidos pelo estatuto de estudante internacional 
previsto no presente regulamento são aplicáveis as propinas e emolu-
mentos previstos na tabela de emolumentos anual da ESSSM.

Artigo 16.º

Regime aplicável

Salvaguardadas as regras específicas do regime do estatuto do es-
tudante internacional, os estudantes que ingressem na ESSSM ficam 
sujeitos às mesmas regras aplicáveis aos demais estudantes da Escola.

Artigo 17.º

Creditação

Os estudantes internacionais colocados podem requerer a creditação 
da formação e ou experiência profissional nos termos da lei e das normas 
legais vigentes na ESSSM.

Artigo 18.º
Prémios

Os estudantes internacionais são abrangidos pelos regimes de prémios 
escolares atribuídos pela ESSSM, desde que preencham os respetivos 
requisitos de elegibilidade.

Artigo 19.º
Estudante com várias nacionalidades

O estudante internacional que tenha duas ou mais nacionalidades 
estrangeiras e uma delas corresponda à nacionalidade de um Estado 
membro da União Europeia no qual não tenha residência habitual pode, 
no momento da candidatura, optar pelo estatuto que prefere:

a) Caso opte pelo estatuto de estudante internacional, que lhe permite 
candidatar -se a este concurso especial, tem de mantê -lo até ao final do 
ciclo de estudos a que se candidatou;

b) Caso opte pelo estatuto de estudante nacional não pode candidatar-
-se a este concurso especial.

Artigo 20.º
Reingresso, mudança de par instituição/ curso

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de rein-
gresso, mudança de par instituição/curso a que se refere o Regulamento 
dos regimes de reingresso, mudança de par instituição/curso no Ensino 
Superior, aplica -se o disposto no presente Regulamento e no diploma 
que regula o estatuto do estudante internacional.

Artigo 21.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente do Conselho de Direção.

Artigo 22.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor aquando da sua publicação 
no Diário da República.

12 de março de 2019. — O Presidente do Conselho de Direção da 
ESSSM, José Manuel Silva.
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 SAÚDE

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5058/2019

Alteração de júri de procedimentos concursais
para recrutamento de cargos dirigentes

Considerando a impossibilidade de um dos elementos poder integrar 
a composição do júri dos procedimentos concursais de recrutamento 
para seleção de dirigente intermédio de 2.º grau, referente ao cargo 
de Diretor da Unidade de Avaliação Científica da Direção de Ava-
liação de Medicamentos, aberto através do aviso n.º 17770/2018, e 
para dirigente intermédio de 1.º grau, referente ao cargo de Diretor 
da Direção de Avaliação de Medicamentos, aberto através do aviso 
n.º 17771/2018, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, 
de 30 de novembro de 2018, torna -se pública a atual constituição do júri: 
Prof.ª Doutora Maria Sofia Oliveira Martins, Vogal do Conselho Diretivo 
do INFARMED, I. P., que preside, e as vogais Dr.ª Paula Caires da Luz, 
Diretora de Gestão de Recursos Humanos, do Instituto Nacional de Saúde 

Doutor Ricardo Jorge; Prof.ª Dr.ª Carla Maria Teixeira Barros Branco 
Ló, Professora Auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade de 
Lisboa. O atual júri dá continuidade às operações relativas à tramitação 
do procedimento concursal.

22 de fevereiro de 2019. — A Diretora dos Recursos Humanos, Fi-
nanceiros e Patrimoniais, Cláudia Belo Ferreira.
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 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

Aviso n.º 5059/2019
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-

neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
na redação atual, torna -se público que se encontra aberto procedi-
mento concursal para recrutamento do cargo de direção intermédia de 
1.º grau — Diretor de Serviços de Administração, da Direção Regional 


